
Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desga augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a óoação
de imóveis no Município de Rodeio e estabelece outras providências".

Florianópolis, 16 de dezembro de2021.

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM no 86/21 Florianópolis, 6 de agosto de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de Rodeio, de imóvel, com área de 3.g00 m, (três nÍil e
oitocentos metros quadrados), com benfeitoria averbada, matriculado no Ofício de
Registro de lmóveis da comarca de lndaial sob os números 2.g54 e 6.07g, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonialsob o no 2.012, no Município de Rodeio.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade atender a necessidade da
Secretaria Municipal de Educação acerca dos projetos de contra turno escolar.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.10482.912021

Autoriza a doação de imóveis no Município de Rodeio e
estabelece outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Rodeio os seguintes imóveis:

| - o imóvel com área de 2.500,00 m2 (dois mil e quinhentos
metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o no 2954 nò Oficio de iegistro de
lmÓveis da Comarca de lndaial e cadastrado sob o no 02012 no Sistema de Gestão
Patrimonial (slGEP) da secretaria de Estado da Administração (sEA); e

ll - o imóvel com área de í.300,00 m2 (mil e trezentos metros
quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o no 6078 no Ofício de Registro de lmóveis
da comarca de lndaial e cadastrado sob o no ozo12 no slGEp da sEA.

Parágrafo único. caberá ao Municípío promover e executar as
ações necessárias à titularização das propriedades.

Ar1. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade
possibilitar ao Município o desenvolvimento de projetos educacionais no contraturno
escolar.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

I - desviar a finalidade da doação ou deixar de utilizar
os imóveis;

ll - deixar de cumprir os encargos da doação no prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, os imóveis.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação dos imóveis, sob pena de nulidade do aìo.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente. 

. 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por

benfeitorias constru ídas.

PJ 21O 1 sEA sE26/202í
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão dos imóveis.

d o d o n a tá r i o, ve d a d o,. 4[ fl" n : : :: tr ffi :[ï,,ff ãïïïT : *:'E : :1.ïï:"# 
o p o r c o n t a

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 90 Fica revogada a Lei no 16.290, de 19 de dezembro
de 2013.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

w
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sEA 5826/2021

56



sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 4YB9Z00X

Este documento Íoiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"f
CARLOS trlOtSÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 16t1212021 às 18:49:34
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11101/20'tg - 12:27:28 e válido até 1110112119 - 12:27:23.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal. pe.sea.sc.qov. brlportal-extern o/conÍerencia-
documento/U0VBXzcwMDBÍMDA wMDU4MjZfNTs3MVSvM DIxXzRZQiIaMDBY ou o site
https://portal'sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA OOOO582612021e o CódigO 4YB9ZOOXouapónnestapáginapararealizaraconferência.



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos . SGp.e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0000 582612021

Dados da Autuacão

Autuado em: 09/06/2021 às í0:48
Setor origem: PTL/SCDIG - Setor da plataforma SC Digital

lnteressado principal: Prefeitura Municipal de Rodeio
Classe: Comunicação Eletrônica sobre Encaminhamento de Documento

Assunto: Encaminhamento de Documento
Detalhamento: Assunto (Fin-alidade dq pgdlQo): SOLtC|TAçÃO DE DOAÇÃO

No. solicitação: 0001491 14312021

1



LEI NO 16.230, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no
Município de Rodeio.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA
CATAR IN A

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a
Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a ceder
gratuitamente ao Município de Rodeio, pelo prazo de 20 (vinte) anos, o uso
compartilhado do imóvel com área de 3.800,00 m2 (três mil e oitocentos metros
quadrados), onde funcionava a EEF Madre Maria Avosani, matriculado sob os nos 2.954
e 6.078 no Registro de lmóveis da Comarca de lndaial e cadastrado sob o no 02012 no
Sistema de Gestão Patrimonialda Secretaria de Estado da Administração (SEA).

\ft. 20 A presente cessão de uso tem por finalidade o
desenvolvimento de projetos pelo Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)
e pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS).

Art. 30 O cessionário, sob pena de imediata reversão e
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, não poderá:

| - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com
esta cessão de uso;

ll- oferecer o imóvel como garantia de obrigação; e

lll - desviar a finalidade ou executar atividades contrárias ao
interesse público

Art. 40 O cedente retomará a posse do imóvel, nos casos em
que:

l- ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 30 desta Lei;

ll - findarem as razões que justificatam a cessão de uso;

lll - findar o prazo concedido pa"a a cessão de uso;

lV - o Estado necessitar do imóvel para uso próprio;

V - houver desistência por parte do cessionário; ou

Vl - ocorrer a reversão antecípada.

Parágrafo único. Retomada a posse do imóvelpelos motivos
constantes dos incisos do caput deste artigo e diante da gratuidade da cessão de uso,
as benfeitorias realizadas no imóvel pelo cessionário serão incorporadas ao patrimônio
do Estado, sem qualquer direito a indenização.

Art. 50 Serão de responsabilidade do cessionário os custos,
as obras e os riscos inerentes aos investimentos necessários à execução dos objetivos
desta Lei, inclusive os de conseruação, segurança, impostos e taxas incidenteõ, bem
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como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto
no parágrafo único do arl.40 desta Lei.

Art. 60 Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário
defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e outros usos desautorizados pelo
cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no art. 103
da Constituição do Estado.

Art. 70 Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário
firmarão contrato para estabelecer os seus direitos e as suas obrigações.

Art. 8o O Estado será representado no ato da cessão de uso
pelo titular da SEA ou pelo títular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de
Timbó.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis, 19 de dezembro de 2013.

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado
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PREFEITURA DE
GABINETË DO

PREFFIïO

orÍclo tlÍo tsalzc,ãL Rodeto-sc, og de malo de 2cl21.

Senhor Jorge Eduardo ?asca

Exmo. secretárlo da admlnlstração do Estado de santa catarlna

Assunto: Solicitacãç de doaçáo de bern público,

Senhor Secretário,

o Estado de santa catarina, através da secretária de
Estado da Educação, autorieado pela Lei Estadual no 16.?8o de 19 de
dezembro de 2013, e âtravés d.o Termo de cessão de uso de Bem
Público n" L4/2o14, oriundo do processo nu rlg4/zal3, eedeu ao
Município de Rodeio, o uso do imôvel com área de 3.g00,00m2 {três mil
e oitocentos metros quadrados), onde funcionava a EEF Madre Maria
Avosani, matriculado sob os nos z.gs4 e 6.02g no Registro de Imóveis
da comarca de Indaial e cadastrad.o sgb o no a.zaLz no sístema de
Gestão Patrimonial da secretaria de Estado da Administração {sEA}.

A finalidade da cessáo solicitada, e concedida, era pâra o
desenvolvimento de projetos pelo Centro de Referência da Assistencia
social (cRAs) e pelo centro de Atenção psicossocial {cAps}, mas devido
a conquista de urna sede própria do cRAs, pelo Governo Estadual, para
nossa cidade, e com a decisáo, dos três rnunicípios da comarca de
Ascurra (Rodeio, Ascurra e Apiúna), de formarem o consóreio
lntermunicipal de Atençáo, psicossociar - ctAps, em 2a14, tendo a sede
do CIAPS sido instalada na cidade de Apiúna, o prédin acabou náo
sendo utilizado.

Desta forma, considerando que o irnôvel náo eslá sendo
utilizado, e por outro lado o Município necessita de espaço para a
secretaria Municipal de Educação rcaJizar projetos, de ãontra- turno
escolar, na rede municipal de ensino fuadamentar, especialmente de
ensino têcnico e profissionalizante, virnos, por meio dáste, solicitar a
doaçâo do Bem Público n" L4l2oL4, para que possam, estes projetos,
$erem executados nô imóvel cedido.

Ao
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Registre-se, ainda, que a Secretaría Municipal de
irá iniciar os projetos ainda neste primeiro semestre, e pretende faaer
reforma total do prédio cedido.

sem mais para o momento, despedimo-nos pedindo
deferimento e renovândo votos de apreço e,admiraçâo.

Cordialmente,

q&G*
Valclr Feffarl

Prefelto de Rodeio
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TERMO ADMINISTRATIVO DE CESSÃO DE USO DE BEM

'-Ú1U_CO 
QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DE SANTACÁTARfNA @ODER EXECUTIVO), por intermédio daSECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

REGTONAL DD twrnó E O nauivrõiïlo, nï'ROunro,coNFoRMp crÁusulAs ABArxo.

PARTtrs: o EsTAI)o DE SANTA CATARTNA (poDER ExEcurlvo), cedenre, poriNtErMédiO dA SECRETARTA DE ESTADO DO dTSNNVOLVIMENTO REGIONALDE TrMBÓ, com sede na Rua Nergu Ramos no 9r3 - centro, Município deTimbó, inscrita no cNpJ no 0g.g60.2s4/0001-9I, neste ato representada perosecretário sr. Rogério Raul rheiss, portador do cFF n' 0gz.zs4,l99_g7 e oMUNICIPIO DE RODEIO' cessionário, com sede na Rua Barão do Rio Branco no 1069 -centro- Município de Rodeio, ins*itó ;; óúpi";ìãioz.gr4r000r-64, nesre atorepresentado pelo Prefeito Municipal, sr. Paulo Robçrtã'v/"ir., portador do- èpF n,76s.097.459-68.

OBJETO E OBJtr,TIVO

!

TER1VIO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO N' 014/2014.

Referência: Processo SDR35 ll34l20ls

não desviar a Íïnalidade desta cessão e impedir que o imóvel cedido seja usadoatividades estranhas aos

r - oBJETo: é objeto do presente terÍno a cessão de.uso compartilhado de parte doirnóvel com área de 3.800;00m2 (três mil, e oitocentos metros quadrados), ondefuncionava a EEF.Madre Maria Avosani, matriculado sob os n"s i.gs+ e 6.07g, noRegistro de Imóveis da Comarca dç Indaiâl e cadastrado sob o no 2012, noSistema deGestão patrimoniar da secretaria de Estado aa edÀinis tração;

2 -oBJETrVo: o desenvolv-imento de projetos pelo Centro de Referência deAssisrência sociar (CRAS) e pero centro oeatençao Ésicosso*íar tcãpii.
IIr - oBRIGAçÕns no cESSrONriRro:

Obriga-se o cessionário:

1 - observar o disposto no presento instrumento, bem corno o constante na Lei n, 16.230,de t9 de dezembro de 20r3, pubricada no'D.o.E ;;lõ.it8;;'ï0"i"-a"""mbro de2013;

2 - pagat todas as despesas referentes ao consumo de âgua,luz, telefone, condomínio,tributos e outras se houver, ho período de utilízaçiÃ oíïàou"l, correspondente à áreaocupada;

3 - não transferir a terceiros sob qualquer forma, os direitos adquiridos com a presente
cessão de uso, total ou parcialmentej

4- conservar, a zelal. e a dar segurança ao imóvel cedido;

5- recuperar os danos sofridos pelo imóvel, em qualquer caso, enquanto vige o presentetermo de cessão, mesmo na hipótese de retomada antes de findo ô p.uro ri*ãooi'

I

6

t
objetivos "iïr ou contnírios ao público;

para
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nsteno bn se,l.lrl cATARTNA
SECRETÂRIA DE ESTADO DA ADMINTSTRAçÃO

7 - restituir o imóvel ao cedente, ao tórmino do prazo da cessão, ou antes, se ocorrer

hipótese de desvio de finalidade;

I - defender o imóvel cedido contra esbulhos, invasões e outros perigos potenciais,

rv - OBRTGAçÕES DO CEDENTE

Obriga-se o cedente:

I - entregar a posse do imóvel ao cessionário, para que or Ínesmo dele possa usufruir,

conforme oìstabelecido na Lei n' 16.230113, e noste termo de cessão;

2 - respeitar todas as condições pactuadas no presente termo de cessão,

V - PRAZO

O prazo da presente cessão de uso é 20 (vinte) anos a contar da assinatura do'respectivo

termo.

VI. REVERSÃO

Ò

As partes têm entre si certo e ajustado que a revers4p do imóvel ocorrerá por

inadímplemento de quaisquer das conúições paótuadas neste tetmo, ou nas previstas na Lei

n" rc120113, sem que o cedente seja obrigado a realizar qualquer indenização ao

ç

VII- RESCISÃOEFORO;

l - RESCISÃO: o presente termo poderá ser resçindido por motivo superveniente,

considerando o interesse público devidamente justiÍïcado, mediante aviso antecipado

de, no mínimo, 90 (noventa) dias, ao sesslonário'

2 - FORO: fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina para

dirimir quaisquer dúvidas oririndas do presente termo'

insrrumenro em 3 (rrês) 
",3 

X""il"ïiïilï"'J;l::Jo"'ffiï:f,'#ï#i,i".t*"s' 
o presente

oessionário.

Rodeio, Í/de -Wìa de20l4.

o heiss
Secretário de Desenvolvimento

de Timbó

Nome:

Paulo Roberto Weiss
Prefeito Municipal de Rodeio

TESTEMUNHA: l.

Diretor de Gestão
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cod. Mah 2ô6182

RmlslÉ do Ímóv6lr ds Comsrc8 da C€plt€|, cadt6kado sobo nc

oc{99 no Slstema ds Goguo Pàtdmor{8|. TomE nuÌE I Ponana

nô 196, ds 170412007' 
Cod. Mar.:266ígE

PoRTARIA na Ê - dÈ' 1211120'15

iÃiËii àe's5an, a tcànça eapeclil oo rtAv!À cRlsÍlNAvlEl'
hïãìrtlãaoàid*ìi. to'taoo ira ses. concedìda eot inlêrmédio

ii'blirri,rã 
"; 

eis. oi,b'Ícsds no Do ds 20t0812014, pam exorcsr

"a'so 
Jãdrreeüo 

'i 
i slNosAuDE. ã pà'rhdB 3ïiJ,Í9lli,i,

PoRÏARIA no 7 ' al6 1211t2016
bórìcËòËi rrbeHçÁ EsFEclAL, €m bssr no aí' e0' da

is'i'-c-pr"rãni"r ni 323í0ô, com novô EdaÉo dtda ptlorú
,! í. t.l cômbÍãmntEr n' 360106, @níotmt pÍfrâaso n- uEp

iaííaìíól+ ,i seúúor GlLsOu ÂNÏoNlo AVILA RAMos'
;ïiilÈ;; ãáriìtoot' aa sËs' târs oxoÍcar oarso dô dl'
llliüiã'sí.0üí" io;rrgú8hedücl;a sEúd6 de FloÍiEnôpoll3

I iiNïixjô-È, ì'o r'', poto porrodo do oln z2:l..l,t48lrrit.

PoRÏARIA n' t2 - dà t5lí'20t5
iÍiË'Èünl aaãmrcã'com o oscísto no 3.421/05, o rÉryldor

iüËÀÉL uliiicõu úNFREDINI. mttÌlcub n' 363238-soí' 6n
;;i;t.Ë;CEA ; tnduzk volculo oÍclel ds 98cmlads do EÉ"

tãdo d6 Admlnlsltatáo'

rximrô oe trnfiro DE cçSsÀo DE u$o DE lglô PÚBLI'

ãò'n;ôìhori- pi".oato 8Dru5 íll4r20rg. prníctpes: o
Èetcdoua grntr calerln8(PodoÍExeculÌvo), PoÍlntoÍmódÍo da

ó..*r"4" Oo ertaoo do D;s!nvolvlmênto R!glonat deTlmbó

ão municúo O" iouôlo; o.BJÈTo! ctssoodô usogÍatullomm'
i"rilrlr"oo ãe Dâds do lmóvâl corn áreá dB 3.800,00d (tíés mll

;;iú"ú mshoa qusdrados) ondo lurclonava â ÉEF Mâdro

úarla Avosanl. oBJEÍlvoí o dessnvolvlmonh do prolstos pelo

Canlro d6 ReíaÍôncia do Asslstáncla SoclsÍ{CRÁg)ô relo Cântro

dâ Alrírcào Psl@ssocÌal (CAPS). PRAZO: o praro dE pro83nlo

òetsloie Uco ó de 20 (vlnlg) anos. FloÍlanópolli' 20 dB JanEko

d. 2013. Ro0ôdo Raul Ïhslss - Sèôíslárlô ds Etlsdo do Deeen'

voúmenb úgtonat as Ïmbô - Paúlo Robtrlo W€lss - Píel€llo

Munlclpal dG Rod6lo'

Cod,Mâl't2Aí211

ExrRATo DE ïERMo DE coNcEs6Ão De uso pg sÉtl pÚ'

íiióó'iiórìràor g- Ptôm3!o sEA 3420,20t2. PAntlclpss:
O Estedo dt Srnlà CtlâÍlne lPodot Execullvo), por lnlâÍmé-

Jlo da Sscretarto do E!trdo dr AdmìnltlÍeção s s SocledEdà

DlvlnÊ PÍovldàncla. OBJËTO; conces6ão d€ uso grslulto do

línóvêl clm ároa ds 3'600,00mr (tíôs mll e qulnhanlos nelros

ouâdradosì. OBJEÍIVO: íegulerlzsr s ocupaçâo parâ qu8 a

doiedada'Dlvlna Provldènclâ, mantsnedora do csnlp soclal E

Educsllvo NosEa Sonhola do Monle S8Ìlâl conllnus desenvol'

vêndo 6üss stlYldsdos. PRAZO: o prazo da Pístonlo conco6são

de Uso.á dâ l0 (dôz) 6nos' Flotlonôpollr,20dàlãnrlrods 20íõ'
óarv llrooa,,,o I sscrolárlo ds Estsdo dâ AdmlnlslÍsção - lldâ

sacúÉl - PÍô8td6nlo dà Assoclação DlvlnB PÍovldãncl6'

Cod. Mâ1.: 266201

PoRTARIA no 1 - dê fin015
ìãÀúïiËitn, clníomô prccôrêo EsEJ 5333Í48' psa â Íloh

il'õ;;;rd;;i; È;tâdo'dô Jusllça I cldadanls' oE vôloulot

ãü"í*;;i;;ì;fi;, perlencentes à írola da sàcrotadâ d0 Ee

lddo da Ssguíanç8 Públloâ

PTACA MÁR,'MODIANO CHASSI VALORRS

JJo-7653 FlsüPsliowUoTgBOí7309T74202667 25'900'00

ií"õbi;ìl iiãúbtu^uro+ sgD1724sc53lí2e70 2í:e24'00
ffi;-tl;; àiiietatartoÈ OBG118GF09C437953 68'200,00

ffii'ãõò,i õtta';ta,iõs esorteoroscassstz 69'?99'99

[iiiil;il õiitil;;iióó .eBotroaroscaaqssl 08200,w';;;"'i;;; ã;ià1^;^zos ssott6oFosc4rd0gt 88.200,00'üüiiïàõúõonvú: sscsgtet'l04elosozl 35500,00

iiv*sì,iõã ú.qìãid/á2 uo21126125s3 0'01

ilr'üòó úr'pã*ivió aewssoslÁ'xePogoíôo 38.09í,08

DERLY IIIA9SAUD DE ANUNCIACAO
6rcr.lárlo ds Erttdo dt Admlnl8tÍaçáocod. 

Msl.:266ígZ

PoRTARIA ]f g7X ' 2ut2Í2014
b-iËôiêiÁirto rolutro oe E6ïADo DÀ AoMlNlsrRA'
õfó. 

-"ô-us" 
Jã suae alrlbulçoer, â do âcordo com o Âsímlsr

Iúiài ii g. ãó oe.r.lo tr' i,498 de 08 de selsmbro d€ 2010'

il:d;id:ü;;;;ï'pïúi'ãã'""ntúa p"t' Pôíôrlâ no 26b do

óz Oc iniló oe 2010, ,esohô: ISENÏAR dâ táxâ dá ocupa9ão 0o

i;,iËõ; ÉJó ú; clúpos'reíerente eo sôPôtdculo' Do JEI'

ïo BÉM ERASIIEIRO'. spres6ntãdo nodla 25 ds nov8m07o 0E

iorn. aJ ãteo horaa, noÍàalto Pâdo ho canpoi' contormâ og

Ís6pecllvos proctdlmonlos EdmlnlEtÍ8ttvos'

PoRÍAR|Aoa6'il112015
b-ÀËãiiÉiiirtci eoJUNÌo DE EsrADo. DA ADmlNlsrnn'
õfo. 

-nô 
.rjo ue euao atrlbulsas. I de 8coÍdo com.o pobÌ118'

Jrr;à; ãtr. ó uã ireoÍ8h sc i.49ô do 08 do sotBmbro ds 20í0'

Ji uãËãlcrìt Jã 
"onpelêncla 

conlorldt psla PúóílB oo 2ô0 dr
02 do m;Ë da 2010, rôlolvâ: ISENTAR de laxâ d0 ocupeção!o
ii iuo'cõi. Fiorà t"ï campos,mlêrentâ eo ôspolâcu!ó i vo- ?Er?
òïôilnii', st;i*l"oo ó oià os do Janatro ds 2015. âE 20:00

f,o*. no ti.rto o*. P€dÍo tvo Ctmpos. ConÍorms os r66p8Ë

lly6 pÍocodhsntos admlnkttállvo3'

NEL'ON CASTËLLO BRÁNCO NAFPI JUNIOR

SooÍetáílô Âd,lunlo de Admlnlrlrag{o 
Ood, Mâr.: 26ôí96

ÁPôsTlLÂ íf I . ds 1211;12015

CôúóËórn sENEFlclo, onÍome proc€sro no sDRl6
iz:otzotl, a MMIÁNÉ MoRITz DEMMER' rulÍlcüla ô'
üo.oõijoút;o otrotto ds tersdlclonado sgvencimsnto do @rgo

síadw. Dâlsando a lnto!Ìó-lo ptra lodos dE oÍoltot lEgâls I lÌtts

oorijnóúoqulwtanta o lì070 (ern porconlo)dovrloÌ da Íun9ão

liã õnrançi ce auxtllar de Dlíslor, nÍvel PE4AS6, dâ t8lruluí€
iàsica oa SocretaÍla c6 Eslado da Edudção, íoË leÍÍog do tt'
tloo 80. itBm l, çç 1o a !0, ds Lol no 0,841/86, mfil nova íedaÉo
JãCa pito art,e+. Oa t-sl no 7.373/884 €Ít.2Í da LÉl Compl€moÍü

tat no 605/13.

ÂPOSTILA íto 2 . dè 121112016

CollcÉogn sENÉPlclo, coníotmo Proc5sro no sDRol
2340t2012, e MAROOT IRMELA STÂAÏS PIRES' matÍlÊul8

oo i76.37á4.0í, o diíollo dô l0r adlclonsdo á0 voôclm8nto
do caroo eÍellvo. oasüando â lnlê0Ìó'lo p8rs lodos or oÍeltôÈ

teoale ã Ímpoilôúa oqulvslonlg a 20% (vlnt8.por cônlo) do
vaior da Vántgçsm Flunc€ha do Estlmulo à lnlêílollusção,
rubilcB (1648),lnsllluldã 9610 arl. 195 dt LBI ComplomonlaÍ
i;zurìooa, 

-à 
nos termóg do art. í77, S lo 

' 
lll à vl' dâ Lêl

coÍnolerísnlaÍ nô401/e007, s contaÍ de 8.12.2014. somando'
js aós 60% ($s6onta tor câtrlo) de Aposills n0 63' pubÍcrda
no otlrto Onìlat do 0d,12,20í3, tolallzondo 00%(oltonlB pot

c0nlo).

SECRETARIA DE EsÏADO DA AGRICULïURÂ Ë DA PESCÂ

cot[uNlcAo0
PROcËSgo 9ÂR: 00Q02019t2415

8eNÉFlClÁRlo: Lâlta cí8lloâ R0çkômbech

Do acordo com os ãil, 50, hc. LV aíl' 3l'9spu( da C'R'F.B,i s

a 2i do Eílllo 16 dâ NoRMA oE EXECUçÃO MoA Âó 001/201i'

ã càmat" Èunotárl, do Estâdo d6 6anlê oalâÍlna sê manlíeslou

sobto 6 qusllão, dôíeíndo ô ptêlô de 90 dlss parâ lmplântâção

e execução do proJêto prÔdulh,o da proposlâ d6 Ítry,1áT-"110

no imôvát nnanciaaô. Florlanópollt, l9 de lânêlÍÒ ds 2016' Hilárlo

GoltÉetrg. CooÍdensdor dg U1Ê,SC.

PROCESSO sAR: 00000445312012
8ÉNSFlclÀRlO: Feínsnds Zllll
oê s6Ído mm ot Ëd. 5o, lnc. LV. 8d. 37 'capuf dE C.R.Ë.s'; e

s 2e do srttío 16 da NoRMADE EXECUçÃO MDA n'001Í2011'

ã cgrhara ÈundÉrta do Estsdo do 98nle Calsdna 5s mEnlÍollou

sobÍs a qu0slâo, doíoÍlndo o prazo do 90 diss tara implantação

o execuúo do ppíôlo pÍoduliYo da píoPoslâ do Ínonciamenlo

no lmóv;l Íìnãôclado, FlotlaìópoÍlô, l9 deiánÊÌro de 2016. Hlládo

Gottsollg. CooÍdsnadot de UTE/SC.

PROCÉSSO SAR: 00000448z'20 12

aeltERcdnto: eorianr Msda Bofl

D6 soordo com oE âÍt, 5o, lno, LV etü 37'aepul dâ C.R.F.B,ì è

ç 2n do sdlgo í6 d, NoRMA DE EXECUçÁO MDA no 001/2011 '
8 câmara Fundláíla do Estado de sente crtBdna ss manlí€slou

sobra a qrrerião, deísrlndo o pÌozo dË 90 dlás PaÍa lmPhnlsç6o
g sxscução do píoFlo produllvo dt pÍopo6lo d6 ÍnEnclafienlo
no lïOvêl llnanclB@. FloÌlanópoll8, 1 9 do lanello do 20 1 5. Hlláí10

Oollsgllg. coordênadot dB UÍE/SC,

Cod, Mtl.:2ô6288

Qasa Civll

PORTARIA N' 0011201r- d0 14l01lzr'tg
DISPSNSAR, dE âcordo com o ân, 171, dâ Lol nõ 6"145' de 20

ds dazsmbro dâ í985 € com brso na átíbulção dâ compôlÓnclã

doleggda pglo 9il. 7'd0 Lel CoÌnplon€nl8r n0 301, do 07 de mslo
da 2007. NEol oE SOUZARoSABRUNo, fidtÌlcula n0 1S0.720-

6, da íungao dôAuxlllsr, nÍwl Fc€, ds scC, com eíEllos, FntÉr
dB 0írqiÍ20í5.
NEL8ON ANTOHIO EERPA
SecrâtáÍlo dô Etlâdo dâ CâBa civll

Cod, Mat,:26ô287

FrìRrÀRlÀ no 2 - da ?11t2015
iãÀúïÈÉnrn; contormo prccisso EPoc 8164144' plta

áà'ijiãir"tiii ãiÉat;do dó DcronvoMmanla Rôslonsl do

iJ verculos aoatxo relaclonÀdos, peiencenles â íÍó14 dâ

larl6 do Éstédo dr Segumtrç8 Públics

PTACA MAR/MOO/ANO CHASSI

MEÂ-5608 FlaUPsliowU0S SBDí7306C64í58ô56'rini-ãããò riaupalloros 98D1714íC626s5500

PoRTARIA 
^a 

3 ' ds 7l1nï16
ïãiìêÈÉiri. conrormo ptocegËo ÉSsP 2482142, PÉE â ított

;;-C;rtr;; dt Eslado da Jugtlçe â cÍdádâí{â, os v€lculoc

àürirã-lãiãúo"'"uoi, pe.lsncenles â Írola da secrotsda ds Et'
tado dâ SsguíânçE PÚblicâ

E lútg
!agôs,
Sscr&

VATOR RS

48092,90
ô4.800,00

VALOR.R!PI.ACA MAR'MOD/ANO CHASBI

MBU-0028 RoÍ/CLIO/0o
MCcì.9908 WV/PaÍatv02.

93Y88001õ1Jí68414 íí.S33,00
oBVVDAO6Xí3T045638 16.254'00

{?aìtirrtltr: tltr ( iovt:ur;ttlttr

Geral {o Bctails

Íir:t;rr:Iitriits <kr I'ìsl;trltr Ágrlcultura e daPsgca

boRraRtn no 4 - dô g/t/2018

ÍRANsFËRlR, Dara o socl€!âtlâ da Estado da iulluÍa. TutlsÍno

ã'Ëimìià áititntstrltçáo do uma áísa dè 5.000,00 mr' conlsô'
ãJããnr"rroaa". locsllzâda ho balro lltcorubl, no Munlclplo dB

ilorianôpolls, paíe dô imóveì Jnâlílculsdo sob o n! í.645, n0 2"
OËRLY MAÊgAUD DÊANUNCIACÀO
Sscrètáriô dâ Ertsdo drAdmlnlttrsglo

Cod, Mst.:266202

,to



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESÏÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

SIGEP
R003

1510612021 20:33:43

LOCAL

DADOS GERAIS
NOME: ESCOLA MUNICIPAL SãO FRANCISCO
rNscRtçÃo RFB: FETTO-CESSÃO OK
lNscRtÇÃo tMoBlL|ÁRA:

MATRIZ CONT IL: OS t

SDR: BLUMENAU ZONA: URBANA
DELIMITAçÃO: DESCONHECIDA PAVIMENTO: NÃO INFORMADO
ENDEREÇO:

RODOVIA RODOVIA SC - 416
RODOVTA SC - 416
SÃO VIRGíLIO RODEIO - SC

CONFRONTANTES:
FRENTE: TERRAS DA MITRA DIOCESANA DE RIO DO SUL
FUNDOS: TERRAS DE HERDEIROS DA FAI\4ÍLIA PISETTA
LATERAIS: TERRAS DE HERDEIROS DA FAMíLIA PISETTA

TERRENOS

DADOS DA MATRíCULA - 6078
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: INDAIAL
ÁRea: t.aoo,oo
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: No 0 DE 31t12t1969
FORMA DE AQU|S|çÃO: DOAÇÃO

DATA DE AVERBAçÃO: 15/09/1981
CRI: CARTORIO DO REGISTRO DE IMOVE|S
VALOR VENAL: R$ 3.133,00

DATA DA AQUtStçÃO: 25t05t1998

DADOS DA MATRíCULA - 2954
MAT./REG: MatrÍcula
PROPRIETÁRIO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
AVERBAçÃO: O DATA DE AVERBAÇÃo: 14I11hs7B
COMARGA: INDAIAL CRI: CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS
ÁREn: z.soo,oo vALoR vENAL: R$ 6.025,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECRETO No 444 DE iotoït1975
FORMA DE AOUISIçÃO: DOAçÃO DATA DA AQUISIçÃO: 25IO5I1gg8

BENFEITORIAS

Não infomado

MATRíCULA: 2954
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANÏA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 26to9t 1966
ÁRea corusrRuÍDA: ,1 .ogo,oo
TIPO CONSTRUçÃO: MTSTA
TAXA DE OCUPAçÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGIA:

tNSCRTçÃO tMOBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 89.592,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

NO MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

MUNICIO
BENFEITORIA: Não infomado
UNIDADE OCUPACIONAL: CENTRO DE REFERENCIA DA ASSI$TüIüEIPAO0IEIADE: CRAS
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: LEI No 16.230/2013 DE 20t12t2013
DATA DE tNíCtO: 20t12t2013 DATA DE VENCTMENTO:20112t2033
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO ÁneeocupnDA:880,04
TELEFONE: E.MA|L:

TERCEIROS
BENFEITORIA: Não infomado
UNIDADE OCUPACIONAL: TERCEIROS NOME DA UNIDADE: JARDTM E pRE MUNtCtpAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: SEM DOCUMENTO NO NÃO INFORMADO DE3111211969
DATA DE INíCIO: 3111211969 DATA DE VENCIMENTO:
FORMA DE OcUpAçÃO: CONVÊN|O Ánee ocupaDA: 0,00
TELEFONE: E-MAIL:

Pãgina I I 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADM|N|STRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

1510612021 20:33:43

AVALTAçÃO
VALOR TOTAL: 98.750,00

VALOR DO TERRENO: 9.158,00

MATRIZ CONT EDI ctos
VALOR DAS BENFEITORIAS: 89.s92,00

Pâgina 2 I 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

PARECER TÉCN|CO - AVALnçÃO

Parecer a seguir discriminado

í. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP no 20121

Terreno e Benfeitorias, constituído EEF Madre Maria Avosani (Desativada), localizada na
Rodovia SC-416, localidade de São Virgílio, município de Rodeio-SC, com destinação de
Cessão de Uso ou Doação à municipalidade conforme Autos do Processo SEA 582612021.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1. Terreno : 3.800,00 mr;

2.2. Registro de lmóveis : lmóvel Matriculado sob no 2.954 e 6.078, no Ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Indaial- SC

2,3. Benfeitorias : Prédio Escolar, com área construída de 1.080,00 m2.

3. AVALTAçÃO

3.1. Valor Terreno : Para efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de
Rodeio, em R$ 27.017,50 (vinte e sete mil e dezessete reais e
cinqüenta centavos).

3.2. V alor Benfeitorias

3.3. Valor Total

: Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi avaliada
com base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de
Rodeio, em R$ 736.163,23 (setecentos e trinta e seis mil cento e
sessenta e três reais e vinte e três centavos).

: O Valor Total, do imóvel para efeitos de doação, será o somatório
do Valor do Terreno com o Valor das Benfeitorias, resultando em
R$763.í80,73 (setecentos e sessenta e três mil cento e oitenta
reais e setenta e três centavos).

Florianópolis, 21 de junho de 2021

Eng. Fabrício dos Santos Moreira
CREA 048856-0

Matrícula 386.438-3
(assinado digitalmente)
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: |6Z066VE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

TNFORMAçÃO ZqSAtZt Florianópolis, 28 de junho de 2021

Referência: Processo SEA 5826/2021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de Rodeio.

Senhor Diretor,

Trata-se de uma solicitação de doação do imóvel matriculado no Ofício de
Registro de lmóveis da comarca de lndaial, sob os números 2.g54 e 6.07g, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com no 2.012. Tal imóvel é objeto do Termo de Cessão de Uso de Bem
Público no 01412014 firmado entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Regional de Timbó e o Município de Rodeio, vigente até janeiro de 2034.

Da consulta ao SIGEP e às matrículas do imóvel (1unhol2021), infere-se que a
mesma benfeitoria está averbada nas duas matrículas (prédio escolar) e que o imóvel
em questão se encontra afetado ao MunicípÍo de Rodeio (CRAS/Jardim e Pré
Municipal).

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara, assim colocando: "A finalidade da cessão solicitada, e concedid a, era
para o desenvolvimento de projetos pelo Centro de Referência da Assistência Social
(CRAS) e pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), mas devido a conquista de
uma sede própria do CRAS, pelo Governo Estadual, para nossa cidade, e com a
decisão, dos três municípios da Comarca de Ascurra (Rodeio, Ascurra e Apiúna), de
formarem o consórcio lntermunicipal de Atenção Psicossocial - CIAPS, em 2014, tendo
a sede do CIAPS sido instalada na cidade de Apiúna, o prédio acabou não sendo
utilizado.".

Da mesma forma, a finalidade da doação está caracterizada: "[...] o Município
necessita de espaço pa'a a Secretaria Municipal de Educação realizar projetos, de
contra turno escolar, na rede municipal de ensino fundamental, especialmente de
ensino técnico e profissionalizante [...]".

Diante da análise inicial realizada, sugere-se que autos sejam encaminhados
à Secretaria de Estado da Educação para que se manifeste sobre a presente
solicitação.

A consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabrielde Souza Gosta
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESïADO DE SANTA EAïARINA
SECREïAR|A DE E5ïADO DÀEDUCAFO
cooRDENADORtA REG|ONA,L DE EDUCAçÃo TtMBó
Rua São Bento, 277 -Bairro Quintino
CEP 89120-000 -Timbó *5C
cN PJISE D 82.9s1.328/O001-s I

AfícioL52/2A21 ïimbó, 1t1,de julho 202L.

Venho por íntermédio deste expedir parecer fayorável ao pedÍdo de doação do imóvel onde

funcipnava a EEF Madre Maria AvôsanÍ, por parte da Prefeítura Municipalde Rçdelo, Belato quÊ,,o espaço

construídô atualrnente se encontra inutilizaiio e ém péssimo ê$tãdo de conservação. A referida doação

vai beneficiar a comunidade como um todo, pois a Prefeitura pretende reformar o local e utiliza-lo em

benefício à comunidade.

AÌenciosamentq

Dã llabena

Coordenador Regional de Eduoação,de fimbó

ffi
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

tNFoRMAçÃo no s2s9t2o21
Florianópolis, 02 de agosto de 2Q21.

REFERÊNCIA: Processo SEA 00005826/2021 que
encaminha Ofício no15012021 -Prefeitura Municipal
de Rodeio, que solicita doação do imóvel onde
funcionava a EEF Madre Maria Avosani para o
município.

Senhor Diretor,

Trata-se Processo SEA 0000582612021, que encaminha o Ofício no15)l2021da prefeitura

municipal de Rodeio, contendo a solicitação de doação do imóvel onde funcionava a antiga EEF

Madre Maria Avosani, com área de 3.800 m'?(três mil e oitocentos metros quadrados), localizado
na Rodovia SC, no 416, centro São Virgílio/SO, matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da

Comarca de lndaial sob os números 2.954 e 6.078 e cadastrada no Sistema de Gestão
Patrimonial - SIGEP: 02012, de propriedade do Estado de Santa Catarina, paraa Secretaria de
Educação do município poder realizar projetos de contraturno escolar "na rede municipal de
ensino fundamental, especialmente de ensino técnico e profissionalizante".

Após a análise dos documentos do processo, a Secretaria de Estado da Educação informa
que não intenciona utilizar o imóvelem algum projeto, e não vê impedimento para sua doação.

Assim, corrobora com a Coordenadoria Regional de Educação de Timbó, na qual se mostra

favorável ao pedido de doação do imóvel, considerando que o espaço construído atualmente se

encontra em desuso; além disto, também considera que o imóvel irá beneficiar a comunidade em
geral.

Diante do exposto, sugere-se que a informação seja encaminhada ao Secretário de Estado

da Educação e posterior encaminhamento ao Secretário de Estado da Administração.

Débora R. Ouriques (Matr.035647-3-03)

Assessoria GEAPO

Á sua consideração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacíonal

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análise

De acordo, encaminha-se conforme sugerido.

Jean Paulo Cimolin

Diretor de Administração Financeira
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gabs a no 1 339 12021 Florianópolis, 4 de agosto de 2

Referência: Processo SEA 582612021

Senhor Secretário,

Acusamos o recebimento do Ofício no15012021, da Prefeitura Municipal de Rodeio,
contendo a solicitação de doação do imóvel onde funcionava a antiga EEF Madre Maria
Avosani, com área de 3.800m2 (três mil e oitocentos metros quadrados), localizado na
Rodovia SC, no 416, no Centro São Virgílio/SC, matriculado no Ofício de Registro de lmóveis
da Comarca de lndaial sob os números 2.954 e 6.078, e cadastrado no Sistema de
Gestão Patrimonial - SIGEP no 02012, de propriedade do Estado de Santa Catarina,
para que a Secretaria de Educação do Município possa realizar projetos de contra
turno escolar na Rede Municipal de Ensino Fundamental, especialmente de Ensino
Técnico e Profissionalizante.

Após a análise dos documentos do processo, a Secretaria de Estado da Educação
informa que não tem a intenção de utilizar o imóvel em nenhum projeto, e não vê
impedimento para sua doação. Assim, corroboramos com a manifestação da Coordenadoria
Regional de Educação de Timbó, que se mostra favorável ao pedido de doação do imóvel,
considerando que o espaço construído, atualmente, sê encontra em desuso e que, se doado
à Prefeitura, o imóvel beneficiará a comunidade em geral.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria 

P I 1 32 de 08 l02l 21 - DOE 21 454 - Ordenador Primário; e
Portaria/N 15412021 -DO921457 - Delegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolís - SC

DIAF/TPSiRedaÇão/cABSA
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o
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIREToRTA DE cESTÃo pnrnrMoNIAL
crRÊNcrn DE BENS rvróvnrs

TNFoRMAÇ Ão sarcnt Florianópolis, 6 de agosto de 2021

Referência: Processo SEA 5826/2021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de Rodeio.

Senhor Diretor,

Ïrata-se do encaminhamento à solicitação de doação do imóvel matriculado
no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de lndaial, sob os números 2.954 e
6.078, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com no 2.012.

Conforme Ofício Gabsa no1339/2021, a Secretaria de Estado da Educação
manifestou-se positivamente a respeito da doação,

O Município de Rodeio, através do Ofício no 15012021, prestou todos os
esclarecimentos necessários ao prosseguimento da solicitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(a)sea.s_c.gor'.br.

PARECER NO í OOl/202í /COJURYSEA/SC
Processo n.o SEA 5826/2021
I nteressado(a) : Município de Rodeio/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de Rodeio.
Constitucionalidade e legalidade.

o

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de Anteprojeto de Lei

que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, no Município de Rodeio, o imóvel, com

área de 3.800 m'? (três mil e oitocentos metros quadrados), com benfeitoria averbada,

matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de lndaial sob os números

2.954 e 6.078, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrados no Sistema de

Gestão Patrimonial sob o no 2.012

A Prefeitura de Rodeio/SC manifestou interesse pelos imóveis por meio do Ofício

no 15012021 (fls. 06107) aduzindo que as áreas estavam sendo utilizadas pelo Centro de

Referência da Assistência Social (CRAS) e pelo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS),

autorízado pela Lei Estadual n" 16.230 de 19 de dezembro de 2013. Contudo, devido a

conquista de uma sede própria pelo CRAS, pelo Governo Estadual, para cidade, o prédio

acabou não sendo utilizado. Desta forma, considerando que o imóvel não está sendo

utilizado, e por outro lado o Município necessita de espaço para a Secretaria Municipal de

Educação realizar projetos, de contra turno escolar, na rede municipal de ensino

fundamental, especialmente de ensino técnico e profissionalizante.

A presente doação do imóvel conforme art. 20 da minuta de anteprojeto de lei

tem por finalidade atender a necessidade da Secretaria Municipal de Educação acerca dos

projetos de contra turno escolar.

É o resumo do necessário.

I

ll- Fundamentação
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Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
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lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técnico-admin istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "â","b" e "c" do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a

doar imóvel de propriedade do Estado de Santa Catarina no município de Rodeio/SC.

Na hipótese, o anteprojeto é formalmente constitucional, visto que a matéria em

questão é de competência da Assembleia Legislativa, in verbis:

"4r1.12. São bens do Estado:
t...1

S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorizaçáo leg islativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

2
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Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, deÍiniu no Parecer no 3g4l1slpcE, que "( .) a

competência para iniciar processo legislativo que verse soóre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imoveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que

fazem parte do patrimônio disponível da Admínistração Pública. E o que se infere dos

dispositivos do Código Civil em destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especialsão
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser

alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

arl. 17,1, b, da Lei no 8.666, de 1993:

Arl.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitaçâo na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
CASOS:

(.. .)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "h" e "i";

()

a
J
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$ 1e Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n.8.666/93 em 10 de abril de

2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,

até em 10 de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens lmóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:

(.)

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "9" e "h" deste inciso;

(.. .)

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário

Logo constata-se que o art. 17,1, ó, S 1e da Lei no 8.666, de 1993 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, ,, b, S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do art. 17, da Lei no g.666, de

1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADl927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o 5.704,
de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito

Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

I str. ttggg. o TRIBUNAL DEFERTu, EM pARTE, A MEDTDA cAUïELAR, pARA suspENDER, ATÉ A DEcrsÃo FINAL
on açÃo, QUANTo Aos EsrADos, Ao D'srRtro FEDERAL E Aos rvtur.ttcíptos, A EFtcAcn DA EXpREsÃo.PERMITIDA EXCLUSIVAMENTE PARA OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAçÃO PUBLICA, DE QUALQUER
ESFERA DE GOVERNO", CONTIDA NA LEïRA B DO INCISO IDO ART. 17, DA LEI FEDERAL NO 8.666, DE 21.6,93,
VENCIDO O MIN, PAULO BROSSARD, QUE A INDEFERIA; PARA SUSPËNDER OS EFEITOS DA LETRA C Do MESMo
INCISO,. AÏE A DECISÃO FINAL DA AÇÃO, O-TRIBUNAL, PoR MAIoRIA DE VoTos, DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR,
VËNC'DOS OS Í\4INS, RËLATOR, ILMAR GALVÃO, SEPÚLVTDA PËRTËNCË Ë NERI DA SILVËIRA, QUË A INDEËËRIAM;
NO TOCANTE A LETRA A DO INCISO 

'I 
DO MESMO ARTIGO, O ïRIBUNAL, POR MAIORIA DE VOTOS, 

'NDEFERIU 
A

MEDIDA CAUTELAR, VENCIDOS OS MINS, MARco nuRÉLIo, cEtso DE MELLo, DYNEY SANCHES E MoREIRA
ALVES, QUE A DËFERIAM: COM RELAçÃO A L.CTNR B DO MEsMo INcISo, o TRIBUNAL, PoR UNANIMIDADE,
DEFER'U A MEDIDA CAUTELAR. PARA SUSPENOTn, RrÉ A DECTSÂO. pesquisa em 15t05t2021.

4
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Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(...)
ll - doação para:
(.. .)
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeítam também à regra relativa a

reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienaçâo de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(...)

ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(.. ,)

$le É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 e respectivos incisos da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser

realizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

A justificativa parc a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 08612021

(fl' 34) com a finalidade de atender a necessidade da Secretaria Municipal de Educação acerca

dos projetos de contra turno escolar, onde está demonstrado o interesse público. A avaliação do

imóvel foi realizada por Engenheiro desta pasta acostada à folha 17. Ainda foram juntados aos
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autos, o anteprojeto de Lei (fls.35/36), a matrícula atualizada dos imóveis (fls. 18/19) o
cadastro no SIGEP (f1s.27128) e manifestação da SED de forma favorável a doação (fl. 32).

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a

desafetação do mesmo, para figurar como bem público dominical e deste modo, poder

ser alienado, conforme leciona Odete Medauar:

A desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de
bens dominicais para possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São paulo, 1998. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: uo fato ou

pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa â dominialidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinador lraz a desafetação como o oposto da afetaçãoi "o fato ou a
manifestação de vontade do poder público mediante a qual o bem do domínio pubtico é

subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 2A.a ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p. 619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos

Art. 1o Flca o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar, ao
Município de Rodeio, o imóvel, com área de 3.800 m2 (três mil e
oitocentos metros quadrados), com benfeitoria averbada, matriculado no
Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de lndaial sob os números
2.954 e 6.078, de propriedade do Estado de Santa Catarina,
cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonialsob o no 2.012.

Por fim, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica legislativa

exigidos na Lei Complementar no 58912013, regulamentada pelo Decreto no 1 .41412013, que

dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e consolidação das leis estaduais,
possuindo, destarte, boa técnica legislativa.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a

doação de imóveis no Município de Rodeio, apresenta os requisitos da constitucionalidade,

2 A função do Advogado Público (ou âssessor jurídico) quando atua ern órgão jurídico de consuhoria da Administração é de, quando
consdtado, emitit uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo

6

44



w ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurírÌsea.sc.gor,.br

legalidade e boa técnica legislativa necessários a sua publicação, estando em conformidade

com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

É o parecer, salvo juízo diverso.

À consideração superior.

Florianópolis, 16 de agosto de 2Q21

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina
Consultora Jurídica

ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoâvel. construído em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 IAM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Processo n.o SEA 5826/2021
lnteressado(a): Município de Rodeio

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 100112021ISEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóvel no Município de Rodeio apresenta os

requisitos necessários a sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.38212014

Florianópolis,16 de agosto de 2021.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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